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O presente resumo analisa o papel do inventário como instrumento de 

acautelamento do patrimônio cultural, destacando a experiência normativa do 

Estado de Minas Gerais, pouco debatida na literatura jurídica. Diante da 

ausência de regulamentação federal específica, observa-se grande diversidade 

desse instrumento na aplicação estadual, com exemplos como os da Bahia e 

do Ceará. Em Minas Gerais, o inventário é disciplinado pelo art. 5º, §1º, da Lei 

Estadual nº 11.258/1993, configurando-se como instrumento técnico de 



identificação e registro dos bens culturais e naturais, de modo a subsidiar 

futuras ações administrativas e jurídicas, como o tombamento, instrumento 

específico e autônomo que impõe limitações. Nesse contexto, a legislação 

mineira reflete um exercício legítimo da competência legislativa suplementar 

dos Estados (nos termos do art. 24, VII, da CF/1988). Ao não atribuir efeitos 

restritivos imediatos ou diretos ao direito de propriedade, o inventário mineiro 

constitui um meio de proteção pelo conhecimento do patrimônio cultural, sem 

extrapolar os limites constitucionais que regem intervenções administrativas 

sobre bens privados. Somente instrumentos cuja lei observe garantias 

constitucionais, como o devido processo legal, a reserva legal e as exigências 

derivadas dos tratados internacionais de direitos humanos – notadamente o 

Pacto de São José da Costa Rica –, podem justificar intervenções restritivas à 

propriedade privada em nome da função social. Dessa forma, a experiência 

mineira contribui para o debate contemporâneo sobre o alcance e os limites do 

inventário enquanto instrumento jurídico de proteção do patrimônio cultural. 
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